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"O judiciario ndo governa, mas impede o desgoverno', diz Ayres Britto
Osvaldo Lyra™

Tt ayesbitto jdciare postca
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Carlos Ayres Britto & ex-presidente do Supremo Tribunal Federal | Foto: Gil Ferreira | STF

Umd Brasil, o ex-pr Supremo Tribunal Federal, Carlos Ayres
Britto, & enf q i pais, que nao seja pela
Constituico."E fazer da Constituic pre p marcos dela proy os
critér a dissensos, 8 vida coletiva’
Paracle.a & Earremata: "o
& C
E povoc
0 que faz prevalecer so , éprias instituicées. Nainh salvagaosim,
Ivadores no. Na q adizer Brecht Ruy, que povoay
precisa de herdis, e chefes,lideres. O i sl 150 dentro d:
instituigoes. Aias ontexto de agentes publicos as fungdes
i por fidelidade Ges de que esses cargos facam parte. Quando
precisamos de lideranga. ntext I
i derativo. Ento, 0 que & preci de tudo, 0 ponto de largad: na

o dos de poderese as
federadas. Portanto, digo qt s preci quei

republicano e federativo do mais largo espectro. E no segundo momento, um didlogo permanente entre a

a Poderes. .
Artigo 2° da Constituigao. Tudo comega com o Legislativo. passa pelo Executivo e termina no Judicidrio.
Porque se néo terminar no Judiciario, as coisas se perdem no infinito. Os dissidios, as controvérsias, o
dissensos resvalam para o interminavel e a instabilidade social passa a ser a regra. Entdo, é preciso um ponto
terminal em tudo, institucionalmente falando, é o Judiciario. Por isso que se diz: o Judicidrio decidiu, esta
decidido. Viocé recorre de uma decisio para o préprio Judicidrio. Vai até a itima instancia debaixo de um
sistema generoso de recursos, mas vocé néo pode, assim como nao pode impedir a imprensa de falar
primeiro sobre as coisas, néo pode impedir o Judiciario de falar por tltimo. Nao significa que o Judiciario seja
infalivel, mas significa que ele. ja pelo STF. é a nsta Derradeira. Extrema
reanto. Ponto isas. N i i

o tes do que
mau governo deles em face dessa democracia mesma.

Como o senhor avalia esse estado de crises?

Crise é tribulaco, & distdrbio, & ps i instabili

Metaforicamente, crise é mar revolto, & Entdo,
d imento, E preciso ver nas dificuldad; a
toalha, no entregar tempo, ad a baiana. Vocé
o vai entregar o jogo no primeiro tempo. Entéo, na linha do que disse também Fernando Sabino, é preciso
fazer da quedaum eop & preciso fazer limonada. Ha um
endosé d de contribuir todae
qualquer crise. Mas é prec los d los. Do angulo
d do pora de crises é amadurecer o
paraa assunc bisicas: a primeir; sobaregénciade
i i A R

cometimento de infragSes penais comuns...): segunda, no se deixar contaminar pelo eventual figado azedo
de nenhum dirigente igualmente pablico, porque ai vai ser miasma por tudo que & lado.

Opr

E preci i bl tipo de aferica
dele. Se isso, pela reiteraco, pela contumicia. pela gravidade, se isso chega a caracterizar ou infraco penal

comum ou cri que elejaincidiu
i que os antidotos de que falei ha pouco
existem para, em instanci i Casoda
Camara dos Deputados, primeira insténcia de poder a decidir se autoriza, ou néo. a abertura de processo
Republica tanto ime de
responsabilidade.
Porém, com a lembranca de que a Constituica ondenacdo, em processo de
impeachment do chefe do Poder Executivo Federal que ele revele no exercicio do cargo uma visceral
aordem brasileira. Uma onviver com tal
ordem. aponto de o a sever ingénci
ter que optar entre do e a Constituicio termo, entéo, pe

inconviviveis. Alenta-nos, porém, constatar que. se o perigo mora ao lado, a0 lado também mora a solugéo: a

Constituicéo brasileira. Uma solugao téo objetiva quanto legitima, por ser ela (Constituicac) que governa
Governa itor Mais:elaéa de tod

asinstancias de Poder (todo o Poder Executivo no meio), e o certo é que nenhuma dessas criaturas pode se

rebelar P
Se ademocraciando & antidoto infalivel I no entanto,
dispde de antids impedir q L
|
. . . S
Executiv?
oqueests ¢ o técnica. istingzio de Direito. O que o Supremo
oo ati nci Oqueo
P ép Como separar ativismo d ativismo
Judiciério & um ir alé  éiralémd i postas. Eir além das
normas abstratas, umir adiante dasleis. da Constituicao e dos atos normativos que o Poder Judiciario tem
queinterpi plicar. Esse ir além do dire ivo, a partir da Constituicao, &
ativismo e, portanto, usurpagdo. O i além. Ele ndo pod
nenhum jetivaa i Direi b Nao
pode. Issoé £ proibido. Porém o ‘ ar aqué ial
mesmo Direito, Ele tem o dever de exaurir a potencialidade normativa de todo e qualquer dispositivo
juridico. E esse dever do exauri eito Positivo, positivo, esse dever de
o ficar aquém, tem nome: pi etativa. As i
técnica. Claro que aquie ali pode haver 50.Ndoha
3o judicante. Mas ha is-jud i bémd
d judi E a
g i o - : s ,
um a “manter. defender e
cumprir” (art. 78 da Constituigao). q posse i
OSTF pediu 3PGR 0 i 5
dele.O ini iram. Or imit 5
a a isso decisa 30 de tais celulares. Porém, como
4 e P
imperativo de ordem técnica, o ministro Celso de did
origem de inquérito: o PGR. Ento, i d
pediente, fal Nao brio. As pessoas,
4 éria. Uma espé 1. porque
vida do Pais. El g o Gblica. Em
sintese, a saida da crise ndo é a saida da Constituicao, é saida pela Constituico, E fazer da Constituicdo mesa
redonda sempr 6 oscrité de quaisquer discensos,
érsias e contendas
“Osvaldo Lyra é edit it 5 ista doj TARDE.

ATARDE rorcrs cores ovmermimono

~ATARDE CANAISE EDITORIAS GRUPO A ATARDE

FALECONOSCO
Autos EC Bahia ATARDE

téria MAssA!
ATARDEFM

Gastronomia GENCIAATARDE

Mito SERVICOS GRAFIC

Mundo ATARDE EDUCAGAC
Cultura

Dig

Economia

Sabadodas 7has 13 CONHECAOA
TARDE®

A centrsl o funciona sos Domingos e feriados




